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EMENTA: 
1ºAgroecologia: Definições, noções e conceitos. Direito e agroecologia. Direito à 

Agroecologia. 

  

2º O marco legal da Agroecologia: Política Nacional de Agroecologia e Produção 

Orgânica – PNAPO (Decreto Federal n.º 7.794 de 20/agosto/2012). Lei Federal n.º 

11.326/2006 sobre as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. Lei Federal n.º 10.831/2003 sobre a 

agricultura orgânica. 

  

3º Agroecologia e sementes 

  

4º Agroecologia e Direito à alimentação 

 

OBJETIVOS: 
A disciplina de Direito e Agroecologia tem como objetivo fornecer aos alunos dos 

Programas de Pós-Graduação em Agronomia, Agronegócio, Genética e Melhoramento 

de Plantas, Ciência e Tecnologia de Alimentos, Direito Agrário e Ciência da 

Computação, noções sobre os marcos legais sobre sementes, políticas públicas para a 

alimentação, agricultura familiar, agrotóxicos e transgênicos, a partir de uma 

perspectiva crítica. 

  

METODOLOGIA: 

A disciplina será ministrada em 16 sessões de 3 horas (total de 48 horas), realizadas de 

forma remota e síncrona. Para o desenvolvimento das aulas foi escolhido o método 

expositivo alternado com metodologias ativas que motivem aos alunos a se integrarem 

e serem ativos em relação aos conceitos e análises de casos concretos.  

 

SISTEMA DE AVALIAÇÃO 
 A avaliação será dividida em duas partes: 

1) Fichamento individual dos textos obrigatórios, entregues antes da aula, identificando 

o assunto pela sessão referente ao fichamento, é obrigatória a entrega de 09 (nove) 

fichamentos, contados por sessão (se uma sessão houver mais de um texto, conta como 



um único fichamento com a inclusão de todos os textos), valor de até 04 pontos. Só 

serão válidos os fichamentos entregues antes do início da sessão referente;   

Obs: um fichamento não é cópia do texto, pode conter citações diretas, o importante é 

constar observações, apontamentos e relações com outros autores. Assim, não serão 

aceitos fichamentos com simples cópia dos textos. 

3) Avaliação final, realizada de forma remota e síncrona, com valor de até 06 pontos, 

com questões dissertativas e objetivas, com consulta e com três questões com valor de 

02 pontos cada; 

4) Desta forma, o valor total da pontuação será a somatória das notas dos fichamentos 

e da avaliação. 

5) A participação do aluno nas discussão em sala é obrigatória. 

6) Todos os trabalhos deverão ser enviados para o e-mail: tgdaufg@gmail.com 
 

OBSERVAÇÕES: 

·      - É obrigatória a presença em 85% das aulas, haverá lista de presença on line, 

disponibilizada todas as aulas pelo formulário: 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSd3_BKArtI4ijkbSMGuPSfa5e83DU3D

hiAx1SMt_O_ppGDh0A/viewform?usp=sf_link 

 

·      - A bibliografia final é apenas referente, havendo outros livros que podem e devem ser 

usados, aproveitados e citados nas aulas. Os textos elencados no conteúdo 

programático são obrigatórios e estão disponíveis no google drive: 

https://drive.google.com/drive/folders/1ShOw6c1gzQOyRAnW1FYOz_ksLgAyfn3V

?usp=sharing 

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1ª SESSÃO: Apresentação do plano de ensino e algumas considerações sobre o ato 

de estudar. 

DATA: 12/08 

TEXTO: FREIRE, Paulo. Considerações em torno do ato de estudar. IN: Revista 

Espaço Acadêmico. Nº33. Fev. 2004. 

 

2ª SESSÃO: O que é Direito? 

DATA: 19/08 

TEXTO: LYRA, Roberto. O que é Direito. Coleção Primeiros Passos. Ed. 11ª. São 

Paulo: Editora Brasiliense, 1982. 

 

3ª SESSÃO: A industrialização da agricultura: a era de ouro e as reconfigurações do 

capital. 

DATA: 26/08 

TEXTOS: 
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HOBSBAWN, E. Era dos extremos: o breve século XX. São Paulo: Companhia das 

letras, 2007, 253 a 258. 

MACHADO, L. C.P.; MACHADO FILHO, L.C.P. Dialética da agroecologia. 1ªed. 

São Paulo: Expressão Popular, 2014, P. 51 a 64. 

DELGADO, Guilherme Costa. Do capital financeiro na agricultura à economia do 

agronegócio: mudanças climáticas em meio século (1965-2012). Porto Alegre: 

Editora da UFRGS, 2012, p. 127 a 129 

 

4ª SESSÃO: Agroecologia  

DATA: 02/09 

TEXTOS:  

GUHUR, Dominique. Questão ambiental e agroecologia: notas para uma 

abordagem materialista dialética. In: NOVAES, H.(org). Questão agrária, 

cooperação e agroecologia. 1.ed. São Paulo: Outras Expressões, 2015, p.285-298. 

ALTIERI, M. Agroecologia: a dinâmica produtiva da agricultura sustentável. 4.ed. – 

Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2004, p. 19 a 31. 

MARCO LEGAL: Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica – 

PNAPO - Decreto Federal n.º 7.794 de 20/agosto/2012 

 

5ª SESSÃO: Gentes e a cooperação agroecológica 

DATA: 09/09 

TEXTO: 

WIENKE, Felipe Franz. A noção de agricultura familiar no direito brasileiro: uma 

conceituação em torno de elementos socioeconômicos e culturais. In: JURIS, Rio 

Grande, v. 27, n. 1, p. 225-245, 2017. 

ROSSITO, Flávia Donini. Cooperação agroecológica, natureza e gente. 2020. 164f. 

Tese (Doutorado em Meio Ambiente e Desenvolvimento) - Universidade Federal do 

Paraná, Curitiba, 2020. Disponível em: 

https://www.prppg.ufpr.br/siga/visitante/trabalhoConclusaoWS?idpessoal=41400&id

programa=40001016029P1&anobase=2020&idtc=35. Acesso em: 17 ago. 2020, p.120 

a 139.  

MARCO LEGAL: Lei Federal n.º 11.326/2006 

 

6ª SESSÃO: Sistemas agroflorestais 

DATA: 16/09 

TEXTOS: 

GONÇALVES, André Luiz Rodrigues; MEDEIROS, Carlos Magno de; MATIAS, 

Rivaneide Lígia Almeida de. Sistemas agroflorestais no Semiárido brasileiro: 

estratégias para combate à desertificação e enfrentamento às mudanças 

climáticas. Recife: Centro Sabiá/Caatinga, 2016, p.  19 a 32. 

https://www.prppg.ufpr.br/siga/visitante/trabalhoConclusaoWS?idpessoal=41400&idprograma=40001016029P1&anobase=2020&idtc=35
https://www.prppg.ufpr.br/siga/visitante/trabalhoConclusaoWS?idpessoal=41400&idprograma=40001016029P1&anobase=2020&idtc=35


HAYAMA, Andrew Toshio. Unidades de conservação em territórios quilombolas 

conflitos socioambientais e atuação da defensoria pública. Dissertação. 151fls. 

Orientador, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Curitiba: PPGD, PUCPR, 2017, p. 

84 a 136. 

MARCO LEGAL: Lei n. 12.651/2012 (Código Florestal) e Lei n. 9.985/2000 (Lei 

de Unidades de Conservação) 

 

7ª SESSÃO: Áreas de proteção ambiental e os Povos e Comunidades Tradicionais da 

Agroecologia 

DATA: 23/09 

TEXTOS: 

CUNHA, Manuela Carneiro da; ALMEIDA, Mauro W. Barbosa de. Populações 

Indígenas, Povos Tradicionais e Preservação na Amazônia. Disponível em: 

https://we.riseup.net/assets/432683/2001-cunha-e-almeida-pop-indigenas-p-t-e-

conservacao-na-a-portugues-capobianco-ed.pdf  

MARCO LEGAL: Lei n. 9.985/2000 (Lei de Unidades de Conservação) e Convenção 

169 da OIT 

 

8ª SESSÃO: O marco legal da Biodiversidade 

DATA: 30/09 

TEXTOS:  

MOREIRA, Eliane Cristina Pinto. Visão geral da Lei n. 13.123/15. IN: MOREIRA, 

E.C.P.; PORRO, N.M.; SILVA, L.A.L. (orgs.). A “nova” lei n. 13.123/15 no velho 

marco legal da biodiversidade: entre retrocessos e violações de direitos 

socioambientais. São Paulo: inst. O direito por um planeta verde, 2017, p. 73 a 80. 

SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés de.  Conhecimentos tradicionais, consulta 

prévia e direitos territoriais. IN: MOREIRA, E.C.P.; PORRO, N.M.; SILVA, L.A.L. 

(orgs.). A “nova” lei n. 13.123/15 no velho marco legal da biodiversidade: entre 

retrocessos e violações de direitos socioambientais. São Paulo: inst. O direito por um 

planeta verde, 2017, p. 101 a 123. 

MARCO LEGAL: Lei n. 13.123/15 e Convenção 169 da OIT 

 

9ª SESSÃO: Sistema formal e informal de sementes na regulamentação jurídica 

DATA: 07/10 

TEXTO: SANTILLI, Juliana. A Lei de Sementes brasileira e os seus impactos sobre 

a agrobiodiversidade e os sistemas agrícolas locais e tradicionais. In: Boletim do 

Museu Paraense Emílio Goeldi. Ciências Humanas, v. 7, n. 2, p. 457-475, maio-

ago. 2012. 

MARCO LEGAL: Lei 10.711, de 05/08/2003 

 

10ª SESSÃO: Sementes da Agroecologia 



DATA: 14/10 

TEXTO: ISAGUIRRE-TORRES, K.R.; MELO, J.C; BITTENCOURT, N.. A 

proteção da agrobiodiversidade e os registros ou cadastros das sementes crioulas e 

tradicionais. IN: Revista Faculdade de Direito. 2020, v. 44: e62675. 

MARCO LEGAL: Lei 10.711, de 05/08/2003 e DECRETO Nº 10.586, DE 18 DE 

DEZEMBRO DE 2020.  

 

11ª SESSÃO: Sementes transgênicas 

DATA: 21/10 

TEXTO:  

ANDRIOLI, Antônio Inácio. O fim da picada: plantas transgênicas em expansão na 

América Latina. In: ANDRIOLI, Antônio Inácio; Fuchs, Richard (orgs.). 

Transgênicos: as sementes do mal, a silenciosa contaminação de solos e alimentos. 

Tradução Ulrich Dressel. 2ed. São Paulo: Expressão Popular, 2012.   

MARCO LEGAL: Lei n. 11.105/05 

 

12ª SESSÃO:  Agrotóxicos e nova regulação da ANVISA 

DATA: 28/10 

TEXTO:   

BOMBARDI. Larissa. Geografia do uso de agrotóxicos no Brasil e conexões com a 

União Europeia. São Paulo: FFLCH ­ USP, 2017, p.19 a 61. 

FRIEDRICH, Karen (org.). Dossiê contra o Pacote do Veneno e em defesa da Vida! 

1. ed.  Porto Alegre: Rede Unida, 2021, p. 77 a 87. 

MARCO LEGAL: Lei n. 7.802/89; Dec. N. 4.074/02; PL n. 6.299/02; Resoluções da 

Diretoria Colegiada n. 294, 295 e 296 de 2019 da ANVISA  

 

13ª SESSÃO: Direito à Alimentação  

DATA: 04/11 

TEXTO: ALMEIDA, Sandra Oliveira de; FROZI, Daniela Sanches. Direito à 

alimentação adequada e a medida provisória 870/2019: um estudo à luz da 

constitucionalidade. In: Revista Teoria Jurídica Contemporânea, jul.-dez. 2020, p. 

210 a 243.  

MARCO LEGAL: Constituição Federal e Tratados Internacionais 

 

14ª SESSÃO:  Políticas Públicas para Alimentação 

DATA: 11/11 

TEXTO: PIMENTEL, A. G.; SALES, J. O.; ISAGUIRRE-TORRES, K. R.; MARÉS 

SOUZA FILHO, C.F.. A repressão político-judicial do Estado: a violência legítima da 

operação agro-fantasma e suas consequências para os agricultores campesinos da 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.586-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.586-2020?OpenDocument


Região Sudeste do Paraná. Revista Emancipação, v.17, n.2, p. 246-264, jul./dez., 

2017.  

MARCO LEGAL: art. 19 da Lei nº 10.696/2003 e DECRETO Nº 7.775/2012 

 

15ª SESSÃO:  

DATA: 18/11 

PALESTRA FINAL: Direito à Agroecologia 

 

16ª SESSÃO: Avaliação 

DATA: 25/11 
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